
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.369 - SP (2017/0013336-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
AGRAVADO  : AVS SEGURADORA S.A. - EM LIQUIDACAO 
ADVOGADOS : AFONSO RODEGUER NETO  - SP060583 

 JOSÉ CARLOS DE ALVARENGA MATTOS  - SP062674 
 ANDREIA ROCHA OLIVEIRA MOTA DE SOUZA  - 

SP158056 
 RENATA DE LARA RIBEIRO BUCCI E OUTRO(S) - 

SP224034 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º, § 2º, 
DA LEI N. 9.873/99 E ART. 109 DO CÓDIGO PENAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. LEI. N. 9.783/99. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INÉRCIA DA ADMINISTRAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
afastar a inércia da administração, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 30 de novembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.369 - SP (2017/0013336-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
AGRAVADO  : AVS SEGURADORA S.A. - EM LIQUIDACAO 
ADVOGADOS : AFONSO RODEGUER NETO  - SP060583 
   JOSÉ CARLOS DE ALVARENGA MATTOS  - SP062674 
   ANDREIA ROCHA OLIVEIRA MOTA DE SOUZA  - 

SP158056 
   RENATA DE LARA RIBEIRO BUCCI E OUTRO(S) - 

SP224034 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não 

conheceu o Recurso Especial, fundamentada na ausência de omissão e na 

incidência das Súmulas n. 7 e 211 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, que não incidem os óbices 

destacados.

Em especial, alega que "basta que haja movimentação do 

procedimento no triênio, como no caso concreto, com a juntada dos 

despachos, relatórios, pareceres, votos, que são suficientes para cortar o 

estado de paralisia do feito e, consequentemente, interromper a prescrição 

trienal" (fl. 1.472e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1.462/1.473e. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.369 - SP (2017/0013336-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
AGRAVADO  : AVS SEGURADORA S.A. - EM LIQUIDACAO 
ADVOGADOS : AFONSO RODEGUER NETO  - SP060583 
   JOSÉ CARLOS DE ALVARENGA MATTOS  - SP062674 
   ANDREIA ROCHA OLIVEIRA MOTA DE SOUZA  - 

SP158056 
   RENATA DE LARA RIBEIRO BUCCI E OUTRO(S) - 

SP224034 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Não se pode conhecer a apontada violação ao 535 do Código 

de Processo Civil de 1973 ou art. 1.022, do Código de Processo Civil, 

porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 

contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância 

para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO   
DEFICIENTE.   SÚMULA   284/STF.   DESCUMPRIMENTO  
DE OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  POR  PARTE DO ESTADO. 
FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART.   461   DO  CPC.  
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ. 
ASTREINTES.   RAZOABILIDADE  E  
PROPORCIONALIDADE.  REVISÃO.  SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.
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1.  Não  prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo 
Código de Processo  Civil,  uma  vez  que  deficiente  sua  
fundamentação. Com efeito,  a  recorrente limitou-se a alegar, 
genericamente, ofensa ao referido  dispositivo  legal,  sem 
explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou 
omisso o acórdão recorrido.
2.  A  jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido 
da tese esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é 
possível ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, fixar 
multa diária cominatória -  astreintes  -,  ainda  que  contra  a 
Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação 
de fazer.
3.  Relativamente  ao  art. 461 do CPC, a jurisprudência desta 
Corte pacificou o entendimento de que a apreciação dos 
critérios previstos na   fixação   de   astreintes   implica   o   
reexame   de  matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se   apenas   as   
hipóteses   de   valor  irrisório  ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. Precedentes.
4.  Quanto  à  interposição  pela  alínea  "c",  este  tribunal  tem 
entendimento  no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede  o  exame  de  dissídio  jurisprudencial,  
uma  vez que falta identidade  entre  os  paradigmas  
apresentados  e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de 
origem deu solução à causa.
5.  Não  se  pode  conhecer do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional,  quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico,   bem  como  não  apresenta,  
adequadamente,  o  dissídio jurisprudencial.   Apesar   da  
transcrição  de  ementa,  não  foram demonstradas  as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 
23/08/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE  REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HORAS EXTRAS. 
POSSIBILIDADE DE  CÔMPUTO NA BASE DE 
INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES. OFENSA GENÉRICA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). 
SÚMULA 284/STF. REINTERPRETAÇÃO   DE   
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  REVISÃO  DE  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 05 
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E 07/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS  QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.
(AgInt no AREsp 582.772/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, 
DJe 08/09/2016).

Nesse sentido, é o precedente da 1ª Turma desta Corte 

analisando recurso interposto sob a sistemática do Código de Processo Civil 

de 1973:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TESE DE OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC QUE PADECE DE 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DECISÃO COM ERRO 
MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, 
CONSOANTE PREVISTO NO ART. 463, I DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   No pertinente à suposta violação do art. 535 do CPC, a 
Recorrente limitou-se a argumentar, em suas razões 
recursais, que o julgado do Tribunal de origem teria contrariado 
o referido dispositivo, sem sequer discriminar os pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou ao 
menos expor de que modo teria ocorrido tal violação, o que 
impede a exata compreensão da questão. Revela-se, portanto, 
deficiente a fundamentação recursal, a inviabilizar a cognição 
do Apelo Nobre, nos termos da Súmula 284 do STF.
2.   A teor do disposto no art. 463, I do CPC, é permitido ao 
Magistrado alterar, de ofício, a decisão prolatada quando 
verificar a existência erro material. Precedente: AgRg no 
AREsp. 89.520/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
15.8.2014.
3.   Na hipótese dos autos, o Juiz de primeira instância 
modificou a decisão que determinara a expedição de 
requisição de pagamento pelo valor apresentado pela 
Executada, haja vista que o valor correto a ser requisitado 
seria aquele indicado pela Exequente na inicial executiva, sob 
pena de incorrer em julgamento ultra petita.
4.   Agravo Regimental do particular a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1213016/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/09/2016, DJe 29/09/2016).

No que se refere à questão à aplicação da lei penal, verifico 
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que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi 

analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal 

indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos 

suscitados arts. 1º, § 2º, da Lei n. 9.873/99 e art. 109 do Código Penal.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, 

à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
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não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

Inicialmente, temos a previsão do art. 1º, § 1º, da Lei n. 

9.873/99:

Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado 
por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, 
cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante 
requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração 
da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for 
o caso.'

Desse modo, a tese de que para interromper a prescrição 

intercorrente prevista no 1º, § 1º, da Lei n. 9.873/99, não se exige que ocorra, 

necessariamente, uma das causas de interrupção arroladas no seu art. 2ª 

não encontra amparo no dispositivo apontado, o que impede sua apreciação 

em recurso especial.

Assim, incide na espécie, por analogia, o óbice contido na 

Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. 
PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM 
BASE NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS 
AUTOS, SER DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL 
E INFIRMAR O JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO 
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RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo 
apontado como violado não contem comando capaz de 
sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado no 
acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da orientação 
posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO. 
DIREÇÃO CONTRA SENTENÇA. EXISTÊNCIA DE 
ACÓRDÃO POSTERIOR QUE A SUBSTITUIU. PEDIDO. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. ARTS. 485, V, E 512 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
(...)
2. Há deficiência argumentativa quando o preceito legal 
apontado como violado (arts. 485, V, e 512 do CPC) não é 
suficiente para amparar a tese defendida no recurso especial. 
Precedentes.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1369630/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 20/11/2013)

Com efeito, temos a redação do art. 2º, II, da Lei n. 9.873/99:

Art. 2º Interrompe-se a prescrição da ação punitiva:
I – pela notificação ou citação do indiciado ou acusado, 
inclusive por meio de edital;
II - por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato;
III - pela decisão condenatória recorrível.
IV – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação 
expressa de tentativa de solução conciliatória no âmbito interno 
da administração pública federal.

Assim, os referidos "despachos, relatórios, pareceres, votos" 

se encaixariam na hipótese do inciso II, ou seja, haverá interrupção da 

prescrição por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
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fáticos contidos nos autos, consignou a inércia do recorrente, afastando a 

possibilidade do art. 2º, II, da Lei n. 9.873/99, nos seguintes termos (fls. 

1.305/1.306e):

Importante ressaltar que a prática infracional punida, nos autos 
de origem, se deu na vigência da Lei n° 9.873/1999.No caso 
em exame, temos que:
a) Em 25/8/2003, houve manifestação do Procurador Geral, 
no sentido de aprovar o despacho exarado pela Procuradoria 
do Contencioso (fls.439):
b) Em 29/8/2003, houve despacho remetendo o processo 
para a Assessoria Técnica (ASTEC), sendo que em 
30/9/2003, referido processo foi enviado à Gerência de 
Relação com o Público (GEREP), a pedido;
c) Em 30/1/2004, houve despacho remetendo os autos à 
Secretaria da Procuradoria (SECRET/PRGEll) para que fosse 
enviado ao Gabinete da Procuradoria (PRGER/GABIN) (fls. 
441); '
d) Em 18/2/2004, houve despacho enviando os autos ao 
Colegiado e em 10/3/2004, o processo foi remetido ao 
Departamento de Fiscalização (DEFIS);
e) Em 29/8/2006, o processo foi instruído com demonstrativos 
de cálculos de multa (fls. 442) e foi procedido o julgamento das 
penalidades pelo Chefe do Departamento de Fiscalização (fls. 
466)
E, conforme decido pelo Juízo a quo, houve decurso do prazo 
prescricional de três anos no caso, pois os atos praticados 
pela ré - de remessa dos autos para a Assessoria Técnica. 
remessa a Subsecretário da Procuradoria para envio ao 
Gabinete da Procuradoria e envio ao Colegiado e remessa ao 
Departamento de Fiscalização - não são hábeis a afastar a 
paralisação do feito.
Isso porque, referidos atos não se enquadram no artigo 2º 
inciso II da Lei n. 9.783/1999, eis que não importam em ato 
inequívoco de apuração do fato.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 

Documento: 1662243 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/12/2017

Página  10 de 4



 
 

 
INTERCORRENTE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
OCORRÊNCIA DE CAUSAS INTERRUPTIVAS E 
SUSPENSIVAS. ART.1º, § 1º, DA LEI N. 9.873/1999. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
O reconhecimento da ocorrência de causa interruptiva do 
prazo prescricional e a ausência de inércia do agravante 
demandariam incursão na seara fática dos autos, inviável na 
via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
 Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 
729.355/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2015).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  O  Tribunal  a  quo,  analisando  o acervo probatório dos 
autos, consignou  que  o procedimento administrativo quedou 
inerte por mais de três anos, sem qualquer justificativa, o que 
ensejou a prescrição intercorrente  para o exercício da ação 
punitiva pelo IBAMA. No caso concreto,  a  revisão  da 
conclusão do acórdão recorrido ensejaria o reexame  de  
matéria fática, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg 
no REsp 1379521/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
APURAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. A recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 
mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável o 
conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal local, soberano na análise dos fatos e das 
provas, consignou: "No caso dos autos, o autor sofreu 
Processo Administrativo de Descumprimento de Obrigações 
(PADO) instaurado em 2004 e concluído em 2007. Hígido o 
procedimento durante tal lapso temporal nos moldes da 
legislação supratranscrita desde que a Administração tenha-se 
mantido ativa na apuração dos fatos. Ou seja, a questão está 
em se definir se ocorreu ou não ato inequívoco por parte da 

Documento: 1662243 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/12/2017

Página  11 de 4



 
 

 
Administração que importasse em apuração dos fatos, ou se 
houve efetiva inércia que viabilize início e fim, integral, de 
prescrição intercorrente trienal. Isso porque, conforme cópia 
do procedimento administrativo em exame, após a juntada do 
aviso de recebimento referente à citação para apresentação de 
defesa (ocorrida em 13.08.2004 ( fl. 29) o próximo ato 
processual foi praticado apenas em 21/06/2007, com a juntada 
de informe opinativo (fls. 84/91), após, portanto, 3 anos da 
interrupção da prescrição".
3. Pela leitura dos trechos acima colacionados, depreende-se 
que o acórdão recorrido concluiu que nenhum ato de apuração 
foi realizado no período de 3 anos, entre a instauração do 
processo administrativo de descumprimento de obrigações e a 
juntada de informe opinativo. Nesse contexto, o acolhimento 
da pretensão recursal de que o procedimento administrativo 
não ficou paralisado ou pendente de despacho ou decisão pela 
Administração pressupõe revolvimento fático-probatório, o que 
é vedado no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
AgRg no REsp 1.172.640/DF, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavaski, Primeira Turma, DJe 2.12.2010 e REsp 
1.019.609/PE, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
DJe 24.8.2009.
4. Recurso Especial não conhecido, com determinação de 
envio de ofícios ao Diretor Geral da Anatel, à Procuradoria 
Geral da República e à Controladoria-Geral da União para 
apuração de eventuais ilícitos penais e administrativos, bem 
como de infração à Lei da Improbidade Administrativa" (STJ, 
REsp 1351786/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 10/03/2016).

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
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PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
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República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0013336-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.678.369 / SP

Números Origem:  00237702620064036100  200661000237702

EM MESA JULGADO: 30/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOEL ALMEIDA BELO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
RECORRIDO : AVS SEGURADORA S.A. - EM LIQUIDACAO 
ADVOGADOS : AFONSO RODEGUER NETO  - SP060583 

 JOSÉ CARLOS DE ALVARENGA MATTOS  - SP062674 
 ANDREIA ROCHA OLIVEIRA MOTA DE SOUZA  - SP158056 
 RENATA DE LARA RIBEIRO BUCCI E OUTRO(S) - SP224034 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
AGRAVADO  : AVS SEGURADORA S.A. - EM LIQUIDACAO 
ADVOGADOS : AFONSO RODEGUER NETO  - SP060583 

 JOSÉ CARLOS DE ALVARENGA MATTOS  - SP062674 
 ANDREIA ROCHA OLIVEIRA MOTA DE SOUZA  - SP158056 
 RENATA DE LARA RIBEIRO BUCCI E OUTRO(S) - SP224034 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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